
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2098367 - CE (2023/0341422-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED DO CEARA - FEDERACAO DAS SOCIEDADES 

COOPERATIVAS MEDICAS DO ESTADO DO CEARA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - CE006018

GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - CE008579
JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - CE016042
ACHERNAR SENA DE SOUZA - CE029351
VICTOR DE CARVALHO RODRIGUES - CE033232

AGRAVADO : MARIA IVONE PALACIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAMELA SAMARA DE OLIVEIRA ALBUQUERQUE MENDES - 

CE038082
INTERES. : UNIMED CENTRO-SUL DO CEARA COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO LTDA
 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DO 
FÁRMACO LUCENTIS. MEDICAÇÃO ASSISTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)' (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 
29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
2. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" (AgInt 
nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
3. O medicamento prescrito pelo médico assistente do agravado - Lucentis - é 
um fármaco aplicado via injeção intraocular, que deve ser, obrigatoriamente, 
administrado com a supervisão direta de profissional habilitado em saúde, não 
sendo considerado, portanto, como tratamento domiciliar, mas de uso 
ambulatorial ou espécie de medicação assistida, sendo indevida, portanto, a 
negativa de cobertura pelo plano de saúde
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2098367 - CE (2023/0341422-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED DO CEARA - FEDERACAO DAS SOCIEDADES 

COOPERATIVAS MEDICAS DO ESTADO DO CEARA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - CE006018
  GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - CE008579
  JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - CE016042
  ACHERNAR SENA DE SOUZA - CE029351
  VICTOR DE CARVALHO RODRIGUES - CE033232
AGRAVADO : MARIA IVONE PALACIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAMELA SAMARA DE OLIVEIRA ALBUQUERQUE MENDES - 

CE038082
INTERES. : UNIMED CENTRO-SUL DO CEARA COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO LTDA

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DO 
FÁRMACO LUCENTIS. MEDICAÇÃO ASSISTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)' (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 
29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
2. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" (AgInt 
nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
3. O medicamento prescrito pelo médico assistente do agravado - Lucentis - é 
um fármaco aplicado via injeção intraocular, que deve ser, obrigatoriamente, 
administrado com a supervisão direta de profissional habilitado em saúde, não 
sendo considerado, portanto, como tratamento domiciliar, mas de uso 
ambulatorial ou espécie de medicação assistida, sendo indevida, portanto, a 
negativa de cobertura pelo plano de saúde
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DO CEARÁ – FEDERAÇÃO 

DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS MÉDICAS DO ESTADO DO CEARÁ LTDA contra 

decisão monocrática de fls. 467-481, a qual negou provimento ao recurso especial, em razão da 

aplicação da Súmula 83/STJ.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 485-500), sustenta, em 

síntese, que a operadora do plano de saúde não está obrigada a fornecer tratamento médico só 

porque houve prescrição médica. Reitera, ademais, que o rol de Procedimentos da ANS possui 

caráter taxativo.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme 

certidão de fl. 504.

É o relatório.

VOTO

No caso, a Corte de origem julgou que a operadora de plano de saúde tem o dever de 

custear a medicação assistida Lucentis, expressamente indicada pelo médico assistente da 

beneficiária do plano de saúde, in verbis (e-STJ, fls. 373-374):
"Na hipótese em apreço, há expressa indicação profissional acerca da 
imprescindibilidade da aplicação do medicamento angiogênico LUCENTIS 
para reabilitação visual da autora, conforme se evidenciou nos documentos 
de fls. 14/15, expedidos pelo médico oftalmologista, Dr. André Jucá 
Machado, CRM-5185.
Defesa do Consumidor, deve-se promover uma interpretação benéfica ao 
usuário/consumidor, decorrendo, por via de consequência, a obrigatoriedade 
da UNIMED de preservar e promover a saúde dos seus aderentes, já que, 
genericamente, é este o objeto do contrato.(...)Portanto, não há que se falar 
em ausência de responsabilidade da operadora do plano de saúde pelo 
custeio do tratamento devido à contratante, que deve ser indenizada pelo 
montante que teve de dispender em razão da negativa indevida.
Destarte, havendo negativa de cobertura abusiva, circunstância que ensejou a 
presente ação, mostra-se viável a indenização por dano moral.
Com efeito, o dano moral, na hipótese vertente, é in re ipsa, ponderando-se 
que a negativa de cobertura ora debatida não retrata simples 
descumprimento contratual, mas sim, circunstância que impôs angústia e 
aflição, ampliando o sofrimento da paciente, já fragilizado pela doença que 
poderia levá-la à incapacidade visual."

 
Sobre o tema, conforme o atual entendimento desta Corte Superior, de fato, é lícita a 

exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 

isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de 

unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (

home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse 

fim. Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA 
DE COBERTURA. ROL DA ANS. TAXATIVIDADE. MITIGAÇÃO. 
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POSSIBILIDADE. HOME CARE. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. 
COBERTURA EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de ser abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar.
2. No que diz respeito ao medicamento de uso domiciliar, a jurisprudência 
dominante e mais recente do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
ser lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim (arts. 10, 
VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 - atual art. 
17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021). (REsp 1.692.938/SP, 
Rel. Ministro Ricardo Viilas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
27/4/2021, DJe 4/5/2021).
3. Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.019.333/SP, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
10/4/2023 - sem grifo no original).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. COBERTURA EXCEPCIONAL. ROL 
DA ANS. TAXATIVIDADE. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A decisão monocrática que nega provimento a recurso especial com base 
em jurisprudência consolidada desta Corte encontra previsão nos arts. 932, 
IV, do CPC/2015 e 255, § 4°, II, do RISTJ, não havendo falar, pois, em 
nulidade por ofensa à nova sistemática do Código de Processo Civil. 
Ademais, a interposição do agravo interno, e seu consequente julgamento 
pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em 
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e 
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da 
ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, 
§ 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN 
nº 465/2021)" (REsp 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.028.349/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023, g.n.) "
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO DE 
USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. 
CONTRATO ACESSÓRIO DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA 
PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE 
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME).
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se medicamento de uso domiciliar (no 
caso, Viekira Pak, utilizado no tratamento de Hepatite-C), e não enquadrado 
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como antineoplásico oral, é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 
338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021).
4. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e adquiridos 
comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos planos de 
saúde.
5. As normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos planos de 
saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998. Ademais, em 
casos de incompatibilidade de normas, pelos critérios da especialidade e da 
cronologia, há evidente prevalência da lei especial nova.
6. A previsão legal do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 não impede a oferta de 
medicação de uso domiciliar pelas operadoras de planos de assistência à 
saúde (i) por liberalidade; (ii) por meio de previsão no contrato principal do 
próprio plano de saúde ou (iii) mediante contratação acessória de caráter 
facultativo, conforme regulamentação da RN nº 310/2012 da ANS.
7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência farmacêutica 
está fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de Medicamentos 
(PNM), garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os de alto 
custo, por meio de instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME).
8. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.692.938/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 4/5/2021 - sem grifo 
no original).

 
Ainda sobre a questão, esta Corte Superior entende que a medicação assistida é 

aquela administrada por via intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta de 

profissional habilitado em saúde, portanto, não é considerada como tratamento domiciliar. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte precedente da Segunda Seção:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO DE USO 
DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. 
CONTRATO ACESSÓRIO DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA 
PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE 
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME). JURISPRUDÊNCIA ATUAL. 
SÚMULA Nº 168/STJ.
1. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021).
2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida).
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3. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e adquiridos 
comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos planos de 
saúde.
4. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência farmacêutica 
está fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de Medicamentos 
(PNM), garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os de alto 
custo, por meio de instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME).
5. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de 
divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estiver 
no mesmo sentido do acórdão combatido.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EREsp n. 1.895.659/PR, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022 - 
sem grifo no original).
 

É exatamente o caso dos autos.

Com efeito, o medicamento prescrito pelo médico assistente do agravado é um 

fármaco aplicado via injeção intraocular, que deve ser, obrigatoriamente, administrado com a 

supervisão direta de profissional habilitado em saúde, não sendo considerado, portanto, como 

tratamento domiciliar, mas de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida, sendo 

indevida, portanto, a negativa de cobertura pelo plano de saúde. Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. LÚPUS ERITEMATOSO. PIELONEFRITE. RITUXIMABE. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. USO OFF-LABEL. REGISTRO NA 
ANVISA. MEDICAÇÃO ASSISTIDA. APLICAÇÃO POR PROFISSIONAL 
HABILITADO. RECUSA INDEVIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS 
nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021).
2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" 
(AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, DJe de 
9/12/2022).
2. "Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA 
e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental, especialmente na hipótese em que se 
mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário"(AgInt 
no REsp 2.016.007/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.964.268/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023 - sem grifo no original).
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL 
DA ANS. TAXATIVO. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. MEDICAMENTO 
DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. HIPÓTESES. USO 
DOMICILIAR OU AMBULATORIAL. RESTRIÇÕES. PRECEDENTE DA 
SEGUNDA SEÇÃO.
1. No caso dos autos, busca-se definir se o rol de procedimentos da ANS é 
taxativo ou exemplificativo, bem como definir se o medicamento de uso 
domiciliar é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
4. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.989.033/DF, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023 - 
sem grifo no original).
 

Dentro desse contexto, percebe-se que a decisão do Tribunal local está em harmonia 

com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que a medicação assistida (home care) 

constitui situação que possibilita a mitigação da taxatividade do rol da ANS.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.098.367 / CE
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DO CEARA - FEDERACAO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS MEDICAS 
DO ESTADO DO CEARA LTDA

ADVOGADOS : JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - CE006018
GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - CE008579
JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - CE016042
ACHERNAR SENA DE SOUZA - CE029351
VICTOR DE CARVALHO RODRIGUES - CE033232

RECORRIDO : MARIA IVONE PALACIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAMELA SAMARA DE OLIVEIRA ALBUQUERQUE MENDES - CE038082
INTERES. : UNIMED CENTRO-SUL DO CEARA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DO CEARA - FEDERACAO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS MEDICAS 
DO ESTADO DO CEARA LTDA

ADVOGADOS : JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - CE006018
GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - CE008579
JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - CE016042
ACHERNAR SENA DE SOUZA - CE029351
VICTOR DE CARVALHO RODRIGUES - CE033232
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AGRAVADO : MARIA IVONE PALACIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAMELA SAMARA DE OLIVEIRA ALBUQUERQUE MENDES - CE038082
INTERES. : UNIMED CENTRO-SUL DO CEARA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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